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PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIAS 

SEXTA VARA

	PROCESSO
	:
	0005288-46.2014.4.01.3500

	CLASSE
	:
	1900/A - AÇÃO ORDINÁRIA / OUTRAS

	OBJETO
	:
	DANO MORAL E/OU MATERIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - CIVIL

	AUTOR
	:
	INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

	PROCUR
	:
	AGUIMAR JESUINO DA SILVA (PROCURADOR DO INSS)

	REU
	:
	INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS IMPERIAL S/A

	ADVOGADO
	:
	GO00037115 - ANDRESSA DE ARAUJO SILVA

	ADVOGADO
	:
	GO00026012 - CEZER DE MELO PINHO

	ADVOGADO
	:
	GO00027024 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

	ADVOGADO
	:
	GO00023557 - RAPHAEL GODINHO PEREIRA

	ADVOGADO
	:
	RJ00033455 - SÉRGIO WEISKOPF


I – RELATÓRIO
Trata-se de ação ordinária ajuizada pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social em face da Indústria e Comércio de Bebidas Imperial S/A, objetivando a condenação da parte ré ao pagamento: “de todos os valores referentes ao benefício (...), que o INSS tiver pago até a data da liquidação (parcelas vencidas), atualizadas mediante a utilização dos valores brutos das mensalidades, empregando-se a taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, pela variação a partir do mês do pagamento”; das “parcelas vincendas referentes ao benefício citado ou a eventuais desdobramentos (...), que forem despendidos até a cessação dos mesmos por uma das causas legais, mensalmente, até o dia 10 (dez) de cada mês, por meio de GPS, do valor pago no mês imediatamente anterior, desde que se proceda à garantia de caução real ou fidejussória; ou que seja determinado à empresa que constitua capital capaz de suportar a cobrança de eventual não pagamento futuro”.
Alega que: a) “o segurado Pedro Soares de Oliveira, em razão de acidente do trabalho, encontra-se gozando de auxílio-doença por acidente de trabalho NB 5542130450, com DIB em 15/11/2012 estando ativo”; b) “o médico perito do INSS concluiu e apurou por meio de informação passadas pelo próprio segurado que o acidente de trabalho de deu em virtude de falta de fornecimento de EPI pela empresa empregadora”; c) a ré “é responsável pelo infortúnio ocorrido, em razão da negligência quanto às normas de segurança e higiene do trabalho, não podendo, por conseguinte, ser afastado o direito do INSS em buscar a indenização em face do montante que irá pagar em razão de benefício acidentário concedido ao segurado”; d) “a requerida é devedora das importâncias já pagas pela Previdência Social ao segurado, além daquelas que sobrevierem até a cessação de benefícios concedidos em razão deste acidente por uma da causas legais”.

Inicial instruída com documentos (fls. 22/43).
Contestação apresentada pela parte ré (fls. 48/60), sustentando que: a) “o acidente não ocorreu por culpa da requerida, mas sim, por culpa do empregado”; b) “não há nos autos qualquer prova de que o acidente tenha ocorrido por ato ilícito da requerida”; c) “o empregado tinha conhecimento amplo das normas se segurança do trabalho e da necessidade de uso do EPI – óculos – e (...) optou pela não utilização”; d) “sempre observou com rigor as regras técnicas para manutenção e uso de seus aparelhos; sempre forneceu proteção suficiente aos seus empregados (...). Impossível que o dano em que se inspira o autor tenha ocorrido por consequência de negligência, imperícia ou imprudência da ré ou qualquer outro tipo de culpa”; e) “em todas as fiscalizações do MTE sofridas pela requerida, jamais se constatou falha na segurança, mas apenas pequenas irregularidades administrativas, como por exemplo, contratação de menores aprendizes”; f) “em caso de atribuição de responsabilidade à ré, esta requer seja reconhecida a culpa concorrente da vítima”; g) “em caso de deferimento, requer sejam as parcelas vincendas limitadas a 12 (doze), ante a possibilidade de reversão do benefício e o prejuízo irreversível que isso causaria à requerida”. Junta documentos de fls. 61/174.
Réplica de fls. 181/6.
Decisão de fls. 187, indeferindo pedido de produção de prova sobre aspecto não controverso, a saber, o não uso do equipamento de proteção no momento do acidente.
Memoriais apresentados pelas partes (fls. 191/6).
Relatados, passo a decidir. 

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.a – Culpa concorrente
Busca a parte autora a condenação da ré ao pagamento de todos os valores pagos ao segurado empregado, referente a benefício previdenciário acidentário, atualizados, mediante a utilização dos valores brutos das mensalidades, pela taxa SELIC (variação a partir do mês do pagamento), com fulcro no art. 120 da Lei nº 8.213/91.
Começo pela dicção dos arts. 120 e 121 da Lei nº 8.213/91:
 “Art. 120. Nos casos de negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis.
Art. 121. O pagamento, pela Previdência Social, das prestações por acidente do trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem.” 
Segundo o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, é constitucional a previsão de ressarcimento ao INSS referida no art. 120 da Lei nº 8.213/91:
“PREVIDENCIÁRIO E CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA AJUIZADA PELO INSS CONTRA O EMPREGADOR. 1. É constitucional a previsão de ressarcimento do INSS a que se refere o art. 120 da Lei 8.213/91. 2. O INSS é parte legítima para ajuizar ação contra o empregador que não observou as normas de segurança do trabalho, a fim de reaver as despesas decorrentes da concessão de benefício previdenciário aos filhos de empregado que se acidentou em serviço (art. 120 da Lei 8.213/91). Precedente desta Corte. 3. A empresa cujo empregado morreu em acidente de trabalho é parte legítima passiva em ação de regresso proposta pelo INSS. Precedente do STJ. 4. Como as provas juntadas aos autos comprovam que a Apelante agiu com culpa e nem ela mesma, em sua apelação, nega que tenha sido negligente, é de se entender que deva ressarcir o INSS pelo que a autarquia teve que pagar a título de pensão por morte aos filhos do empregado da empresa que se acidentou em serviço. 5. Nega-se provimento à apelação.
”. (Negritei).
De sua vez, o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que “a indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador”. (Súmula nº 229).
Portanto, cumpre indagar da caracterização de culpa do empregador na ocorrência do acidente de trabalho do segurado empregado. 
Da análise dos documentos juntados, observo que: a) a consulta comunicação de acidente de trabalho – CONCAT informa que o segurado Pedro Soares de Oliveira, empregado da parte ré, teve contusão do globo ocular e dos tecidos da órbita no dia 31/10/2012 (fls. 28/9); b) a Informação de Benefício – INFBEN demonstra que o referido segurado recebe auxílio doença por acidente do trabalho desde 15/11/2012 (fls. 26); c) consta do formulário de avaliação do potencial laborativo – FAPL que Pedro tem “atualmente visão monocular a direita” (fls. 36).
O médico perito do INSS informa que “a gravidade da contusão se deu pelo trauma direto da preforma no olho. A falta de EPI, seu fornecimento e a garantia do uso é de obrigação patronal. A possível negligência pode trazer indícios de culpa patronal. Relata que somente após o seu acidente, a empresa providenciou uso de óculos de proteção aos trabalhadores da seção” (fls. 24 e 36).

Por outro lado, a demandada junta a fls. 91 ficha de treinamento para integração, datada de 05/10/2010, tendo como participante o empregado Pedro Soares de Oliveira e constando dentre os eventos: “EPIS (PROTETOR AUDITIVO, ÓCULOS, LUVAS BOTINA DE SEGURANÇA) (...); RISCOS E PERIGOS NAS ÁREAS”.

De destacar, ainda, que na lista de equipamentos de proteção individual (EPI) fornecidos pela empresa ao empregado, consta a entrega de óculos de proteção (fls. 66/7). Há também registro documental de que foi oferecido ao empregado treinamento relacionado ao uso de EPI (fls. 68). Mais adiante, fotos do empregado acidentado com óculos de proteção no ambiente de trabalho antes do acidente, bem como de placas de advertência sobre o uso obrigatório de EPI (fls. 84/88).

Apesar desses cuidados da parte da empresa, no momento do acidente o empregado não estava usando os óculos de proteção (fls. 89). E, como se sabe, a empresa deve diligenciar no sentido do uso constante desse equipamento no posto de trabalho, conforme se depreende das disposições da Norma Regulamentadora n. 6, que trata dos EPIs.
Diante desse quadro, e considerando, ainda, que não há prova nos autos de que a empresa tenha notificado o empregado em outras ocasiões pelo não uso dos óculos de proteção (para caracterizar um empregado refratário às instruções de segurança), é de se concluir que estamos diante de culpa concorrente. Nessas condições, em relação às verbas passíveis de ressarcimento, tem o INSS o direito de recuperar apenas a metade. 
II.b – Extensão do ressarcimento 

Prossigo. Em seu pedido, o INSS também requer a condenação da empresa ao pagamento das “parcelas vincendas referentes ao benefício citado ou a eventuais desdobramentos (ou outro que vier a ser concedido), que forem despendidos até a cessação dos mesmos por uma das causas legais, mensalmente, até o dia 10 (dez) de cada mês, por meio de GPS, do valor pago no mês imediatamente anterior, desde que se proceda à garantia de caução real ou fidejussória; ou que seja determinado à empresa que constitua capital capaz de suportar a cobrança de eventual não pagamento futuro”.

O INSS projeta até 30/08/2049 desembolso da ordem de R$ 449.948,42 (quatrocentos e quarenta e nove mil, novecentos e quarenta e oito reais e quarenta e dois centavos) – fls. 40.
Por sua vez, a demandada “requer sejam as parcelas vincendas limitadas a 12 (doze), ante a possibilidade de reversão do benefício e o prejuízo irreversível que isso causaria à requerida”.

De notar que o benefício previdenciário encontra-se ativo sob a forma de auxílio-doença por acidente de trabalho, com data de comprovação da incapacidade (DCI) em 09/02/2014 – fls. 41, tendo o perito médico do INSS informado a fls. 36 que “em que pesem as limitações cotadas, o potencial clínico é favorável”.

Pois bem. Não vejo, à luz do ordenamento positivo vigente, chance de prosperar a tese de que o empregador esteja também obrigado a ressarcir os gastos do INSS com eventual aposentadoria derivada do acidente de trabalho. 
Aliás, a tese do ressarcimento apenas do auxílio-acidente e do auxílio-doença já apresenta enormes dificuldades para se impor, se considerarmos que o ressarcimento repercute na lógica do seguro social e do sistema de indenizações por acidente de trabalho. Vejamos porquê.
Não é de hoje que o direito brasileiro contempla a possibilidade de responsabilização de natureza patrimonial tanto do órgão previdenciário (indenização acidentária) como do empregador (indenização de direito comum) em razão de acidente de trabalho. Basta ver que a súmula do Supremo, acima citada (n. 229), foi editada quando se achava vigente o Decreto-Lei 7.036/44.

Dando um salto no tempo e passando à Constituição de 1988, esta expressamente assegurou o direito do trabalhador a “seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa”. (art. 7º, inciso XXVIII)
Como se pode notar, a indenização acidentária a cargo do órgão previdenciário não afasta a indenização civil a ser suportada pelo empregador. Coexistem, é verdade, mas são absolutamente distintas as relações jurídicas que as definem. O vínculo jurídico entre o empregado e o INSS é distinto do vínculo entre o empregado e o empregador. Ambos podem ser mobilizados para fins indenizatórios com base no mesmo fato (o acidente de trabalho), mas não podem ser tomados um pelo outro.
Há, no entanto, de se considerar o art. 120 da Lei 8.213/91, fundamento normativo da pretensão do INSS. O dispositivo inovou na disciplina da matéria sem levar em conta essas duas relações jurídicas distintas e sem ponderar os efeitos advindos do peso excessivo sobre as costas do contribuinte empregador, e o correspondente alívio das responsabilidades do INSS. 

E a inovação se impôs com uma justificativa não muito transparente. A proteção ao trabalhador seria mais efetiva diante da ameaça de o empregador arcar, na prática, não só com as conseqüências da responsabilidade civil, mas também com as de natureza previdenciária pela via da condenação em ação regressiva. O argumento deveria pelo menos ter sido confrontado com a tendência à acomodação da Administração Pública no exercício do seu poder de polícia e, por conseguinte, com os efeitos no campo da prevenção. 

Deixando de lado a crença cega e ingênua de que existe um Estado que realmente só se preocupa com o bem-estar do trabalhador, o mais provável é que o dispositivo tenha sido concebido para punir o empreendedorismo. 

Bem, o certo é que o artigo de lei se impôs e passou a operar com um peso avassalador sobre a atividade empresarial. É um exemplo de livro do chamado “Custo Brasil”.   
Esta é uma situação bem ao gosto do que o nosso país tem vivido nos últimos trinta anos. Aqui o empreendedor não tem valor. É visto como um aproveitador, alguém que vive tramando contra o desejo elevado do Estado de promover a felicidade geral. Nesta cultura, só o Estado presta. E por tabela, aqueles que querem o Estado presente em tudo, até na educação que um pai deve dar aos filhos. A sociedade é o espaço por onde transitam pessoas abobalhadas, onde só se podem colher costumes ultrapassados. Organização social meritória, só se tiver a pretensão de influir nos destinos do Estado. Nesta visão de mundo, o valor de  um empresário quando comparado a um político progressista é nenhum. Só os políticos do Estado pós-moderno são capazes, altruístas e honestos o bastante para promover o bem comum. É impossível existir um empresário com algo de positivo a oferecer para o aperfeiçoamento da vida social. Empresário de valor, só se for sócio do Estado. Neste quadro, que importância tem para o Estado discutir mais um encargo para quem abre as portas de um negócio? 

Mas atenção! Emplacada a tese com o discurso em voga, isso não quer dizer que os problemas jurídicos do INSS para transferir todo o peso das indenizações de acidente de trabalho para pequenos, médios e grandes empresários tenham desaparecido. O fato, porém, é que os tribunais têm aceito como constitucional o direito de regresso do INSS. Então com que extensão deve ser reconhecido esse direito?
O reconhecimento da extensão da correspondente obrigação não deve se prender ao fato de se reportar o art. 120 a um meio processual, a saber, a ação regressiva. Volto a transcrever o art. 120. “Nos casos de negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis”
No presente caso, o caminho de uma interpretação extensiva, sob o argumento da prevalência do interesse coletivo sobre o individual, sepultaria a noção de ordem econômica como se acha no texto constitucional. Sem atividade econômica dos agentes privados, não há arrecadação para o Estado. Não há nem mesmo proteção social para o trabalhador.  
Feita essa advertência, retomo a questão da dupla proteção instituída em favor do empregado, no sentido de que ele pode reclamar indenização tanto do INSS como do empregador. Para que essa proteção reforçada se opere não importa distinguir entre redução/cessação temporária da capacidade de trabalho (auxílio-acidente/auxílio-doença) e incapacidade completa e definitiva para o mercado de trabalho (aposentadoria por invalidez). Mas para definir se o empregador deve ressarcir o INSS, importa sim. 
Norma que no problema posto poderia auxiliar a compreensão do art. 120, e mesmo assim indiretamente, o art. 121 faz menção a “prestações por acidente do trabalho” (sem referir prestações de aposentadoria). Transcrevo novamente o artigo em questão: “Art. 121. O pagamento, pela Previdência Social, das prestações por acidente de trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem.” 
Já o art. 120 silencia sobre a responsabilidade de, na prática, o empregador pagar a aposentadoria do empregado e pensões a seus dependentes pelo resto da vida. Isso até pode ser definido como encargo do empregador na ação movida com fundamento no inciso XXVIII do art. 7º da Carta Magna e na Súmula 229 do Supremo, mas não com base na ação regressiva de que trata o art. 120 da Lei 8.213.

Bastaria essa constatação para se pôr em dúvida a seriedade daquele discurso estatal apresentado como justificativa para o ressarcimento pela via regressiva.  
Portanto, não procede o pedido na parte relativa às prestações que se vencerem no futuro a título de aposentadoria.
Tendo em vista a possibilidade de reabilitação do segurado ou a conversão do auxílio-doença acidentário em aposentadoria por invalidez, o pagamento de parcelas vincendas pela empresa deve ficar limitado à data da reabilitação ou da aposentadoria do segurado, o que ocorrer primeiro.
II.c – Constituição de capital para garantir a obrigação
Também sem razão o INSS quanto ao pedido de constituição de capital ou de garantia de caução real ou fidejussória.

De destacar que o devedor será condenado a constituir capital, nos termos dos arts. 20, §5º, e 475-Q do CPC, quando a ação versar sobre indenização por ato ilícito que inclua prestação de alimentos. Não é o caso dos autos. O que ora se examina é o pedido de ressarcimento de verbas devidas e pagas pelo INSS. Não faz sentido, no ressarcimento pleiteado, falar em verbas de natureza alimentar.

Quanto ao valor mensal a ser ressarcido, o INSS apresenta cálculos, com renda mensal inicial - RMI de R$ 910,96 (fls. 38), valor que não foi refutado pela ré.

III – DISPOSITIVO

Isto posto, julgo parcialmente procedente o pedido e condeno a parte ré a pagar em favor do INSS o correspondente à metade do valor das parcelas vencidas e vincendas, referentes ao benefício “auxílio-doença por acidente de trabalho NB 5542130450”, até a data da reabilitação ou da aposentadoria do segurado, o que ocorrer primeiro, devidamente atualizadas, e juros de mora a contar da citação para as parcelas que lhe são anteriores, e a partir do vencimento de cada uma, para as posteriores, tudo segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Tendo em vista a sucumbência recíproca, honorários advocatícios que se compensam. Sem reembolso de custas.

Reexame necessário.
Registre-se. Publique-se. Intimem-se.
Goiânia, 2 de outubro de 2015.

Carlos Augusto Tôrres Nobre

Juiz Federal
� TRF1, SEXTA TURMA, Rel. DES. MARIA ISABEL GALLOTTI RODRIGUES, Fonte: DJ de 17/10/2005, p. 79.


�Art. 31. O pagamento da indenização estabelecida pela presente lei exonera o empregador de qualquer outra indenização de direito comum, relativa ao mesmo acidente , a menos que êste resulte de  dolo seu ou de seus prepostos.


� Aqui o silêncio é eloqüente. A conclusão a que se chega é que a Administração Pública sugere estar investida de uma posição jurídica que nem o legislador do Estado-divindade teve coragem de pôr no papel. 
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